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TERMO DE REFERÊNCIA
COMPRA DIRETA - REPARO EMERGENCIAL DE VEÍCULO
Objeto: Contratação direta de empresa especializada para fornecimento de peças automotivas e prestação de serviços de manutenção corretiva/reparo de veículo pertencente à frota do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Iguatama/MG.
1 - OBJETO
1.1 - Contratação direta de empresa especializada para diagnóstico, fornecimento de peças, componentes, acessórios, lubrificantes, filtros, fluidos e materiais correlatos, bem como prestação de serviços de manutenção corretiva/reparo de veículo pertencente à frota do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Iguatama/MG, visando ao restabelecimento imediato de suas condições de segurança, funcionamento e disponibilidade operacional.
1.2 - O veículo será identificado na requisição administrativa, no orçamento aprovado ou na Ordem de Serviço, contendo, sempre que possível, marca, modelo, placa, ano, quilometragem, setor de lotação e descrição do defeito constatado.
1.3 - A contratação abrangerá exclusivamente as peças, insumos e serviços indispensáveis à correção do defeito e ao retorno seguro do veículo às atividades da Autarquia, vedada a ampliação indevida do objeto para itens não relacionados à situação emergencial.
1.4 - Conforme diagnóstico técnico e autorização do SAAE, a execução poderá compreender, dentre outros serviços compatíveis com a necessidade:
• mecânica em geral, motor, câmbio e embreagem;
• sistema de freios, suspensão, direção, arrefecimento, escapamento e ar-condicionado;
• sistema elétrico, eletrônico e injeção eletrônica;
• troca de óleo, filtros, lubrificantes, fluidos e demais insumos necessários;
• alinhamento, balanceamento, borracharia, solda, torno, funilaria e pintura, quando indispensáveis ao reparo;
• fornecimento de peças novas, originais, genuínas ou de primeira linha, compatíveis com o veículo e com as especificações do fabricante.
2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E ESCOLHA DO PROCEDIMENTO
2.1 - A presente contratação tem por finalidade viabilizar o reparo urgente de veículo pertencente à frota do SAAE de Iguatama/MG, utilizado no apoio às atividades operacionais, administrativas e de fiscalização dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário.
2.2 - Os veículos da Autarquia são empregados diariamente no atendimento de ocorrências, deslocamento de equipes, transporte de servidores, ferramentas, materiais e equipamentos, coleta de amostras, fiscalização e manutenção das redes de água e esgoto. A paralisação do veículo reduz a capacidade de resposta do SAAE, compromete a eficiência operacional e pode ocasionar prejuízo à continuidade de serviços públicos essenciais.
2.3 - A necessidade possui caráter urgente, pois a demora na realização do reparo poderá prolongar a indisponibilidade do veículo, aumentar os custos de manutenção, agravar o dano mecânico e dificultar o atendimento das demandas da população. Aguardar a conclusão de procedimento licitatório ordinário, diante da urgência caracterizada, não se mostra adequado ao interesse público.
2.4 - A contratação será realizada por compra direta, mediante dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as exigências de instrução processual previstas no art. 72 da mesma Lei, especialmente quanto à demonstração da necessidade, justificativa da escolha do contratado, compatibilidade do preço com o mercado, disponibilidade orçamentária, habilitação mínima e autorização da autoridade competente.
2.5 - A contratação direta deverá limitar-se ao atendimento da situação emergencial, compreendendo apenas os bens e serviços necessários ao reparo imediato do veículo, sem prejuízo da posterior adoção de planejamento ordinário para demandas futuras e programáveis de manutenção veicular.
3 - REQUISITOS NECESSÁRIOS DA CONTRATAÇÃO
3.1 - A empresa contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com a execução de serviços de manutenção automotiva em veículo similar ao pertencente à frota do SAAE, dispondo de estrutura, ferramentas, equipamentos e profissionais habilitados para o diagnóstico e reparo.
3.2 - A contratada deverá apresentar orçamento detalhado antes do início da execução, contendo, no mínimo:
• identificação do veículo e descrição do defeito constatado;
• relação das peças, componentes e insumos necessários;
• quantidade, valor unitário e valor total das peças;
• descrição da mão de obra e valor dos serviços;
• prazo estimado para conclusão do reparo;
• prazo de garantia das peças e dos serviços;
• validade da proposta e dados da empresa.
3.3 - As peças fornecidas deverão ser novas, sem uso, originais, genuínas ou de primeira linha, compatíveis com o veículo e adequadas às especificações técnicas do fabricante, não sendo admitidas peças usadas, recondicionadas, remanufaturadas ou incompatíveis com a segurança do bem público.
3.4 - A contratada deverá emitir nota fiscal discriminando separadamente peças, insumos, mão de obra e demais serviços executados, sempre que possível, para permitir o controle e a fiscalização pela Administração.
3.5 - Para fins de habilitação mínima, deverão ser exigidos, no que couber ao caso concreto, documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, regularidade perante o FGTS, comprovação de inexistência de débitos trabalhistas e comprovação de capacidade técnica compatível com o objeto, mediante atestado, declaração ou comprovação de atuação no ramo, sem exigências excessivas ou incompatíveis com a natureza da compra direta.
3.6 - As exigências de qualificação deverão ser restritas ao necessário para assegurar o cumprimento da obrigação, observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, eficiência, seleção da proposta apta a atender ao interesse público e segurança da contratação.
4 - VISTORIA, DIAGNÓSTICO OU AVALIAÇÃO DO VEÍCULO
4.1 - Para elaboração do orçamento e adequada identificação do defeito, a empresa interessada poderá realizar vistoria ou diagnóstico prévio no veículo, mediante agendamento com o setor responsável do SAAE, em horário de expediente da Autarquia.
4.2 - Quando o veículo não puder se deslocar com segurança até a oficina, poderá ser autorizada avaliação no local onde se encontrar ou remoção por guincho, desde que previamente autorizada pelo SAAE e devidamente justificada nos autos.
4.3 - A realização de vistoria ou diagnóstico não gera direito à contratação, pagamento ou indenização, salvo se houver autorização formal específica para diagnóstico remunerado, devidamente justificada e aprovada pela autoridade competente.
4.4 - A empresa não poderá alegar desconhecimento das condições do veículo, dos serviços necessários ou da complexidade do reparo após a apresentação do orçamento e aceite da contratação.
5 - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
5.1 - O SAAE não aceitará serviços executados com atraso injustificado, defeitos, imperfeições, uso de peças incompatíveis, ausência de relatório ou em desconformidade com o orçamento aprovado, com este Termo de Referência, com as normas técnicas aplicáveis ou com as especificações do fabricante.
5.2 - Constatada irregularidade, a contratada deverá corrigir, refazer, substituir ou complementar o serviço no prazo fixado pela fiscalização, sem ônus adicional ao SAAE, quando a falha decorrer da execução, instalação, fornecimento inadequado ou descumprimento das obrigações assumidas.
5.3 - O objeto somente será considerado aceito após conferência das peças instaladas, análise do relatório de serviços, teste de funcionamento do veículo e atesto pelo fiscal designado.
6 - ESTIMATIVA DE PREÇO, PESQUISA E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
6.1 - A estimativa de preço deverá ser instruída com pesquisa compatível com a urgência do caso, podendo considerar cotações com fornecedores do ramo, contratações similares, sistemas referenciais de peças e manutenção automotiva, pesquisas em bancos de preços, PNCP, tabelas de fabricantes, valores de mercado e demais parâmetros idôneos disponíveis.
6.2 - Em razão da natureza corretiva do reparo, a definição final das peças e serviços dependerá do diagnóstico técnico do veículo. A Administração deverá autorizar apenas os itens indispensáveis à solução do defeito e à recomposição das condições seguras de uso.
6.3 - O valor estimado da contratação será aquele constante do mapa de preços, do orçamento aprovado e/ou da justificativa de preço juntada aos autos, observada a compatibilidade com os valores praticados no mercado.
6.4 - As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de dotação própria do orçamento vigente do SAAE de Iguatama/MG, a ser indicada pelo setor contábil ou financeiro competente nos autos do processo.
7 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
7.1 - A contratada deverá executar e entregar o reparo no menor prazo tecnicamente possível, preferencialmente em até 05 (cinco) dias úteis, contados da emissão da Ordem de Serviço, autorização de fornecimento ou instrumento equivalente, salvo situação de maior complexidade devidamente justificada e aceita pelo SAAE.
7.2 - A execução somente poderá ser iniciada após autorização formal do SAAE, mediante aprovação do orçamento detalhado e indicação das peças e serviços efetivamente necessários.
7.3 - A contratada não poderá transferir a terceiros a responsabilidade pela execução do objeto, ainda que utilize fornecedores de peças, fabricantes, técnicos especializados ou prestadores auxiliares, permanecendo integralmente responsável pela qualidade, garantia, prazo e segurança do reparo.
7.4 - A subcontratação parcial de serviço específico somente poderá ocorrer mediante autorização formal do SAAE, quando tecnicamente justificável, sem prejuízo da responsabilidade integral da contratada principal.
7.5 - A fiscalização exercida pelo SAAE não reduz nem exclui a responsabilidade da contratada pela perfeita execução dos serviços, pela qualidade das peças fornecidas e por eventuais danos causados ao veículo, à Administração ou a terceiros.
7.6 - O SAAE poderá, quando necessário e dentro dos limites legais, alterar quantitativos, suprimir itens ou determinar ajustes no orçamento aprovado, observado o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 e a restrição do objeto à necessidade emergencial.
7.7 - Os representantes do SAAE ou pessoas por ele autorizadas terão acesso ao veículo, aos serviços e às informações necessárias ao acompanhamento do reparo, inclusive para conferência das peças substituídas e realização de testes.
7.8 - As peças retiradas do veículo deverão ser apresentadas ao fiscal do contrato sempre que solicitado, para conferência, registro e comprovação da efetiva substituição.
7.9 - A contratada deverá manter o veículo sob sua guarda e responsabilidade enquanto estiver em suas dependências, adotando medidas de segurança e zelo, respondendo por perdas, avarias ou danos decorrentes de culpa, dolo, negligência, imprudência ou imperícia.
7.10 - Ao final dos serviços, a contratada deverá realizar teste de funcionamento e entregar relatório contendo o diagnóstico, os serviços executados, as peças substituídas, os prazos de garantia e eventuais recomendações técnicas.
8 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1 - O pagamento será efetuado somente após a execução dos serviços, entrega do veículo em condições de funcionamento, emissão da nota fiscal e atesto pelo fiscal responsável.
8.2 - A contratada receberá apenas pelos serviços efetivamente executados, peças efetivamente fornecidas e itens previamente autorizados pelo SAAE, vedado o pagamento por serviços não aprovados, peças não instaladas ou itens não relacionados ao reparo emergencial.
8.3 - A nota fiscal deverá conter discriminação suficiente para identificação das peças, insumos, mão de obra e serviços executados, podendo a Administração solicitar relatório complementar, fotografias, comprovantes ou outros elementos que auxiliem a conferência.
8.4 - O pagamento será realizado no prazo estabelecido no instrumento de contratação, preferencialmente em até 30 (trinta) dias contados do recebimento definitivo e do atesto da nota fiscal, observada a regularidade fiscal da contratada e a disponibilidade financeira da Autarquia.
8.5 - Considerando a natureza de execução imediata e prazo reduzido da contratação, não haverá reajuste, salvo hipótese legal expressamente aplicável e devidamente justificada.
9 - GARANTIA DOS SERVIÇOS E DAS PEÇAS
9.1 - Os serviços executados deverão possuir garantia mínima de 90 (noventa) dias, contados do recebimento definitivo, sem prejuízo de prazo superior ofertado pela contratada ou previsto pelo fabricante.
9.2 - As peças fornecidas deverão possuir garantia legal e/ou garantia do fabricante, prevalecendo a que for mais benéfica à Administração.
9.3 - Durante o prazo de garantia, a contratada deverá corrigir defeitos de instalação, falhas de execução, incompatibilidade de peça ou mau funcionamento decorrente do reparo realizado, sem ônus adicional ao SAAE, ressalvadas hipóteses de mau uso, sinistro, desgaste natural não relacionado ao serviço ou fato superveniente devidamente comprovado.
10 - OBRIGAÇÕES DAS PARTES
10.1 - Obrigações do SAAE:
• fornecer as informações disponíveis sobre o veículo e o defeito constatado;
• autorizar previamente a execução dos serviços e o fornecimento das peças;
• emitir Ordem de Serviço, autorização de fornecimento, nota de empenho ou instrumento equivalente;
• acompanhar e fiscalizar a execução do objeto;
• notificar a contratada sobre irregularidades, defeitos, atrasos ou descumprimentos, fixando prazo para correção quando cabível;
• rejeitar peças ou serviços em desconformidade com este Termo de Referência ou com o orçamento aprovado;
• realizar o recebimento provisório e/ou definitivo, quando cabível, e efetuar o pagamento após o devido atesto.
10.2 - Obrigações da contratada:
• manter, durante a execução, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação direta;
• executar os serviços com qualidade, segurança, zelo e observância das normas técnicas aplicáveis;
• fornecer peças novas, compatíveis e adequadas ao veículo;
• disponibilizar profissionais qualificados, ferramentas e equipamentos necessários à execução;
• cumprir o prazo aprovado ou justificar tecnicamente eventual necessidade de prorrogação;
• responder por danos causados ao veículo, ao SAAE ou a terceiros por ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou subcontratados autorizados;
• arcar com encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, transporte, seguros e demais custos necessários à execução;
• observar normas de segurança do trabalho e fornecer equipamentos de proteção individual aos seus empregados quando necessário;
• manter comunicação com o fiscal do contrato sobre o andamento do reparo;
• apresentar relatório final dos serviços, relação das peças substituídas e garantia concedida;
• promover o descarte ambientalmente adequado de óleo, filtros, baterias, pneus, peças e resíduos automotivos, quando aplicável;
• corrigir falhas constatadas na execução ou no período de garantia, sem ônus ao SAAE, quando decorrentes de sua responsabilidade.
11 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
11.1 - Observado o art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, a execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pelo Diretor do SAAE de Iguatama/MG.
11.2 - Compete ao fiscal verificar a conformidade dos serviços, acompanhar o prazo de execução, conferir as peças instaladas, solicitar esclarecimentos, registrar ocorrências, exigir correções, atestar a nota fiscal e emitir ou subsidiar o termo de recebimento.
11.3 - As decisões, comunicações, solicitações e notificações relevantes deverão ser formalizadas por escrito, inclusive por meio eletrônico institucional, e juntadas aos autos do processo administrativo, sempre que necessário.
11.4 - O recebimento do objeto será realizado mediante conferência dos serviços executados, apresentação do relatório técnico, teste de funcionamento do veículo e atesto pelo fiscal responsável. Havendo pendências que impeçam a utilização segura do veículo, o recebimento definitivo somente ocorrerá após a correção integral.
12 - VIGÊNCIA CONTRATUAL OU DO INSTRUMENTO EQUIVALENTE
12.1 - A contratação terá vigência pelo prazo necessário à execução do reparo, recebimento do objeto, cumprimento das obrigações de pagamento e atendimento da garantia, conforme definido no contrato, nota de empenho, autorização de fornecimento, Ordem de Serviço ou instrumento equivalente.
12.2 - Tratando-se de contratação direta emergencial fundada no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, a vigência deverá observar os limites legais aplicáveis, sendo vedada a prorrogação indevida ou a recontratação fundada na mesma situação emergencial sem justificativa legal.
12.3 - O instrumento poderá ser substituído por nota de empenho, autorização de fornecimento, Ordem de Serviço ou outro instrumento hábil, quando cabível, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das obrigações e garantias previstas neste Termo de Referência.
13 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 - A contratada que descumprir as condições assumidas ficará sujeita às sanções previstas nos arts. 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.2 - Conforme a gravidade da infração, poderão ser aplicadas as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à Administração:
• advertência;
• multa moratória por atraso injustificado, limitada ao percentual previsto no instrumento de contratação;
• multa compensatória pela inexecução total ou parcial do objeto;
• impedimento de licitar e contratar;
• declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos casos legalmente cabíveis.
13.3 - Poderá ser aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, proporcional à gravidade da infração, sem prejuízo de multa diária por atraso injustificado, quando prevista no instrumento de contratação.
13.4 - As multas poderão ser descontadas de pagamentos devidos, cobradas administrativamente ou judicialmente, observadas as garantias legais de defesa.
13.5 - A aplicação de sanção não impede a rescisão ou extinção da contratação, a exigência de reparação integral dos prejuízos e a adoção das demais medidas administrativas cabíveis.
14 - ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
14.1 - As alterações quantitativas ou qualitativas eventualmente necessárias deverão observar os limites e condições previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente o art. 125, mediante justificativa técnica, autorização da autoridade competente e preservação do interesse público.
14.2 - Em razão do fundamento emergencial da contratação, eventuais acréscimos deverão guardar relação direta com o defeito identificado e com a finalidade de restabelecer o funcionamento seguro do veículo, vedada a inclusão de serviços estranhos ao atendimento imediato da necessidade.
15 - REFERÊNCIAS DE PREÇOS E ESCOLHA DO FORNECEDOR
15.1 - A referência de preços poderá considerar orçamento detalhado da empresa, cotações de mercado, tabelas de fabricantes, sistemas referenciais de peças e serviços automotivos, contratações públicas similares, Banco de Preços, PNCP ou outros elementos idôneos, compatíveis com a urgência e com a natureza do reparo.
15.2 - A escolha do fornecedor deverá ser justificada nos autos, considerando a compatibilidade do preço com o mercado, a disponibilidade para atendimento imediato, a capacidade técnica, a garantia ofertada, a regularidade mínima exigida e a aptidão para solucionar a demanda emergencial sem prejuízo à qualidade e à segurança.
15.3 - O valor final da contratação deverá constar do orçamento aprovado, do mapa de preços ou da justificativa de preço e escolha do fornecedor, compondo a instrução do processo de compra direta.
16 - DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 - A presente contratação deverá ser formalizada e instruída nos autos com os documentos exigidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, inclusive Documento de Formalização da Demanda, justificativa da necessidade e urgência, estimativa de preços, demonstração da disponibilidade orçamentária, comprovação de habilitação mínima, autorização da autoridade competente e designação de fiscal, dispensado apenas o parecer jurídico quando assim determinado pela Administração ou quando se tratar de hipótese legalmente admitida, conforme orientação interna aplicável.
16.2 - A execução do objeto deverá observar os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, segurança, continuidade do serviço público, motivação, planejamento possível diante da urgência e atendimento ao interesse público.

Iguatama/MG, 06 de julho de 2026.
                                   
                                ----------------------------------------------------------
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Diretor do SAAE
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